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			APRESENTAÇÃO


			POÉTICA DE SENTIMENTOS ENTRE O PROFISSIONAL E O PESQUISADOR


			Nasci em Uberlândia (MG), em 13 de novembro de 1966. Embora fosse mês de chuva, foi um domingo de Sol e de batuque, conforme meus pais me contaram. Foi um dia marcante no calendário da cultura local e da população negra: o dia de sua padroeira, Nossa Senhora do Rosário. Desfiles de grupos vestidos a caráter, tocando instrumentos de percussão e cantando movimentavam as ruas do Centro – ainda movimentam –, fazendo ecoar o som nos corredores do hospital onde minha deu à luz. 


			Nasci numa família de pais trabalhadores autônomos. Minha mãe fazia bolos para festas e costurava, meu pai era fotógrafo (tinha estúdio no centro de Uberlândia, MG, cujo primeiro fotógrafo foi o pai dele, ou seja, meu avô). Meu pai fotografava casamentos, festas e empresas; nas horas de folga se dedicava a um hobby: fotografar a cidade e suas transformações urbanas. Não por acaso, as imagens fotográficas dele se tornaram parte da memória iconográfica de Uberlândia; são parte do acervo do Arquivo Público Municipal, onde está um dos maiores arquivos de imagens feitas por meu pai. Seu sobrenome – Naghettini – permeia vários estudos acadêmicos de história e sociologia que usam a fotografia como documento de pesquisa sobre Uberlândia, para onde se mudaram membros de uma família italiana que, no fim do século XIX, imigraram para o Brasil fugindo da seca e para trabalhar nas lavouras de café do estado de São Paulo. Eram meus avós paternos. 


			Vinda de Florença, uma família trouxe meu avô, que tinha um ano de idade quando desembarcou. Já a família de minha avó veio da Calábria, onde ela nasceu e viveu até cerca de 3 anos de idade, quando aqui chegou. As famílias trabalharam pouco tempo nas lavouras de café. Cada uma preferiu procurar destinos diferentes no interior. A família de meu avô se instalou em Uberaba, MG, por pouco tempo; depois se instalou de vez em São Pedro do Uberabinha, futura Uberlândia. A família de minha futura avó foi para a cidade de Conquista, MG. Meu avô se tornou caixeiro-viajante e a conheceu numa visita a Conquista. Enamoraram-se e casaram-se nessa cidade, em 13 de maio de 1910. Depois foram morar em São Pedro de Uberabinha. De família católica, minha avó, devota de Santa Luzia, teve seis filhas e dois filhos, dos quais um era meu pai, Oswaldo. Nessa família, foram muitas as histórias contadas pela nonna. 


			Acostumada com tais histórias, minha mãe se tornou outra contadora de histórias do meu avô materno; por exemplo, dizia que meu avô era um desbravador do sertão que adentrou o interior de Goiás e que, um dia, topou com uma tribo de indígenas. O fato de ele costumar dizer que minha avó materna era muito linda, de cabelos e olhos negros e pele morena, dizia que ficou enfeitiçado ao olhar bem nos olhos dela, pois estava se banhando num riacho. A história que retive é que, quando se conheceram, ele tirou o laço do lombo do cavalo em que estava montado e a laçou, pois ela não teve tempo de correr. Ele disse que minha avó, no começo, esperneou, gritou, chamou pelos outros “índios”, mas ninguém voltou e meu avô a levou para uma casa numa fazenda no interior de Goiás, e com ela teve seis filhos, sendo três homens e três mulheres, dentre elas, minha mãe, Noema.


			Essas memórias familiares fixam a figura da minha avó paterna, autora de poesias escritas e recitadas, contadora de histórias, que eu ouvia atentamente e que estimulavam imagens fantasiosas e coloridas em minha mente. Também se fixa a memória da minha avó materna: forte contribuição cultural rural, participante das comemorações festivas como folia de reis, dia de santos padroeiros, festas juninas e nascimento de Jesus. Era tudo maravilhoso, tudo onírico.


			Após o meu nascimento – sou o último de três filhos –, meu avô paterno pediu para meu pai escolher uma de suas propriedades: ou uma casa, ou um sobradinho. Era um presente. Meu pai escolheu a casa, numa avenida movimentada e que, para acomodar a família, mediana, passou por adequações internas e externas (construção de varanda, garagem e outras reformas). Antes de eu completar 1 ano de idade, mudamo-nos. Então meus pais fizeram uma grande festa para comemorar meu aniversário de 1 ano. No ambiente da casa, que tinha poucos vizinhos, minha infância foi tomada por brincadeiras com meus irmãos. Meus pais não deixavam a gente ir para a rua, com medo de sermos atropelados por carros e caminhões; mas eu fugia de vez em quando para brincar de pique-esconde (esconde-esconde), cobra-cega (cabra-cega), carimbada, jogo de bete e outras brincadeiras de rua.


			Com efeito, considero necessário rememorar aqui minha forma de brincar porque era diferente e remonta à maneira como meus dois irmãos brincavam. Mas o que eu gostava, mesmo, era de recolher e juntar latas, garrafas, pedras, tampinhas e qualquer outro material que encontrasse e fosse colecionável. A ideia era fazer todos os tipos de brinquedos e brincadeiras, seguidamente esboçadas em traços, rabiscos, curvas, formas e cores na escola. É uma vivência pessoal que interferiu na minha vida profissional de professor de Arte.


			Do dia a dia de brincadeiras, passei ao cotidiano das primeiras responsabilidades: as escolares. Em 1972, iniciei meus estudos de Primeiro Grau, numa escola particular, o Externado Rio Branco. Ali, fui alfabetizado pelo método tradicional – cartilha – e pude ter professores memoráveis. Lembro que as aulas se encaixariam na pedagogia tradicional e que as aulas de Arte eram o desenho de cópia; raramente o desenho era livre. No ensino de Segundo Grau, na década 1980, estudei numa escola pública, a Escola Estadual de Uberlândia, onde fiz curso técnico voltado ao mercado de trabalho. Formei-me como técnico de laboratório de química; mas nunca trabalhei na área. Tempos depois, em reflexões de formação docente, pude compreender que a escola onde me formei era reprodutora do social que faz dela uma espécie de fábrica de manipulação, para que seus discentes atuassem no mercado de trabalho com a eficiência exigida pela produção capitalista. 


			A evocação dessas lembranças se faz importante aqui com medida de certo substrato de vivências em que me motivei a ser professor profissional e, incentivado pela família, a fazer a licenciatura em Educação Artística/Artes Plásticas na Universidade Federal de Uberlândia. Entrei em julho de 1984, como membro da primeira turma da licenciatura plena. Em julho de 1988, formado e licenciado, iniciei minha carreira docente como professor de Arte na rede escolar municipal local, após ser aprovado em concurso público. Durante a experiência docente, ou seja, a prática pedagógica experimentada, me inquietaram certos traços da pedagogia tradicional presentes nas escolas: as carteiras em fileiras paralelas – criando “corredores” na sala; a lousa – dividindo a sala em “frente” (lugar do professor) e o “fundo”, que, em séries mais elevadas, evoluía para o “fundão”, onde ficavam alunos “distintos”. Havia, ainda, a avaliação com prova, as comemorações obrigatórias e supervisionadas com rigidez. Nesse contexto pedagógico, ou seja, na escola, eu via o ensino de Arte como algo decorativo, acessório, supérfluo.


			Em meio a reflexões sobre esses pontos, em 1990 fiz parte do primeiro grupo de encontro de professores de Arte1 da rede escolar municipal, articulado pelo Centro Municipal de Estudos e Projetos Educacionais Julieta Diniz, instituição da Secretaria Municipal de Educação. O objetivo era lutar pela inclusão da educação artística nos anos iniciais do Primeiro Grau, bem como interagir e trocar experiências com pares.


			Esses encontros me ajudaram a direcionar meu trabalho para uma metodologia que pudesse fugir um pouco do tradicional e caminhar para uma abordagem metodológica mais minha (mais autoral), porém planejada e estruturada a fim de se adequar à realidade discente que eu encontrava em sala de aula. Para tanto, continuava a buscar mais conhecimento nos encontros de professores de artes. Aos poucos, as reflexões evoluíam para consensos, acordos e sínteses, que em minha mente se traduziam em inquietações, que passavam de questões e indagações a perguntas formuladas sobre o ensino da Arte: como proporcionar aos discentes desenvolvimentos melhores de sua criatividade em relação à arte? Como docentes do meio rural, poderiam interagir com outras culturas e valorizar a cultura em que imergem profissionalmente? 


			Entre estudos e perguntas, pude ter contato com a metodologia de ensino chamada Abordagem Triangular para o ensino de arte, concebida por Ana Mae Barbosa. O contato com as possibilidades levantadas por ela – com a lógica do entrecruzamento das ações de fazer arte, ler arte e pensar em arte – me levou a pensar, com cuidado, nos meus estudos sobre arte como continuidade da minha formação profissional. Nesse sentido, empenhei-me no estudo e na reflexão para desdobrar e responder a mim mesmo aquelas perguntas. Fiz pesquisas que se materializaram em publicação (Naghettini; Sampaio; Vasconcellos, 2012) e grupo de estudo acadêmico,2 que me propiciaram pensar e discutir questões relativas à cultura e à educação nos dias atuais. Esse percurso de estudos e análises propiciou o desenvolvimento e o delineamento de uma forma de interação pessoal com o todo: meu percurso profissional como professor de Arte e como professor pesquisador, a história das práticas e reflexões sobre arte e educação e o estudo de rabiscos, traços, curvas, formas e cores por meio das leituras e análises de autores num ato inicial de pesquisa bibliográfica. 


			Nessa tentativa de desenvolvimento pessoal-profissional, minhas ações me levariam fatalmente a outros estágios da formação acadêmica além da especialização. Minhas incursões acadêmicas até então haviam me ajudado a construir um repertório de saberes afins à pesquisa acadêmica de mais fôlego, ou seja, mestrado e doutorado. Eu havia me envolvido com pesquisa e pude compreender de perto o desenrolar de uma investigação acadêmica envolvendo o trabalho docente de Arte com prática e teoria. Tendo como base minha experiência de professor de Arte no ensino fundamental da rede escolar municipal por mais de três décadas, lecionando em escolas do meio rural e urbano, pude me despertar para um campo de observação e observar atentamente durante vários anos. Notei que o professor de Arte, ao trabalhar com os referenciais culturais, pode explorar a cultura local, a diversidade e a cultura erudita.


			Assim, com a intenção de ampliar e aprofundar minhas reflexões e meus conhecimentos de ensino de Arte e academia, empenhei-me para ingressar no mestrado profissional Prof-Artes, da Universidade Federal de Uberlândia. Então pude notar o quanto meus estudos e minhas pesquisas prévios me conduziram ao objetivo de estudo que abordei como pesquisa de mestrado: apreender e ressignificar reflexivamente o planejamento e o ensino de Arte para discentes do meio rural como processo de ensino e aprendizagem centrado na interculturalidade: nas relações estabelecidas entres as culturas que convivem no meio escolar, a cultura escolar: do estudo, do ensino com o professor, da aprendizagem com o aluno; também a cultura que cada um leva para a escola e a sala de aula: o professorado da cidade com suas origens e visões de mundo, seus interesses, suas práticas pessoais e seus modos de ser e agir etc.; o aluno do meio rural com suas origens e visões de mundo, seus interesses, e assim por diante. Eu entendia que esse encontro de culturas na escola era problema, mas era solução.


			Com efeito, os problemas a serem enfrentados no ensino da Arte exigem soluções que precisam ser subsidiadas por conhecimentos mais amplos e mais confiáveis dos fatos a serem apreendidos como conhecimento escolar de arte. Assim, um professor ignorante da elasticidade do conceito de cultura tem os requisitos para tornar a disciplina de Arte no meio rural como ação não só infrutífera, mas ainda acessória, superficial, supérflua, ou seja, dispensável. Isso porque parecem ser grandes as possibilidades de a experiência de vida do alunado e seus símbolos não coadunarem com um programa de ensino – um livro didático – centrado na cultura erudito-europeia – os “grandes” artistas – e com um docente que endossa tal programa, ou seja, que ignora a existência, por exemplo, de uma cultura popular e uma cultura rural fora da cultura de prestígio. Ao mesmo tempo, o encontro de culturas cria um ambiente favorável a um trabalho escolar que busque, na convivência cultural, o substrato para construir conhecimentos sobre culturas e culturas artísticas sem hierarquizações, sem valorações que superponham uma cultura/uma arte a outras. 


			Minha intenção foi explorar esse horizonte de compreensão da minha profissão e atitude como professor, da matéria que leciono e de seu ensino, das possibilidades de sua aprendizagem como conhecimento sistematizado, repertoriado e preparado para aplicação na vida prática. Mas uma pesquisa acadêmica não termina com a assinatura da ata que valida o estudo em que é apresentada. Essa compreensão ficou clara para mim após finalizar o mestrado: defender a dissertação, publicar (Naghettini, 2000) e voltar às práticas e vivências da docência de Arte para constatar que a experiência vivida ajudou a constituir uma investigação acadêmica educativa para mim. 


			Entrei no mestrado com uma compreensão da docência de Arte para me ver em processo de revisar meus entendimentos. A responsabilidade de ser professor-pesquisador atuante no cotidiano escolar se tornou a responsabilidade de ser professor-aluno, ou seja, de voltar a ver o processo de ensino e aprendizagem na perspectiva do meu alunado: a de aprender e apresentar materializações do meu aprendizado com apoio de professores. Nesse sentido, vislumbrei continuar meu projeto pessoal de pesquisar respaldado na minha experiência de vida e docente e no compromisso com a produção de conhecimentos sistemáticos. 


			O desejo de ir além foi despertado; e ir além seria contribuir para se desenvolver instrumentais teóricos confiáveis para o desempenho do ensino de Arte no meio rural: um instrumental favorável à tomada de decisões mais acertadas quanto a conteúdos, objetos e objetivos de estudo de Arte na escola elementar para se dissipar a docência tendente a improvisações e modismos que têm guiado muitas ações nas práticas da disciplina escolar de Arte. O passo a ser dado nessa direção era tentar fazer um curso de doutorado. Assim, entrei no programa de Doutorado em Educação da Universidade de Uberaba, MG, com a proposta de dar continuidade à pesquisa rumo a uma compreensão cada vez mais abrangente e aprofundada para minhas inquietações. 


			A entrada no doutorado em Educação viria selar minha formação de pesquisador profissional e dedicado à pesquisa sobre a docência e discência. Como tentativa de continuidade, não tive muitas atribulações para definir objeto de estudo e apresentá-lo em projeto de pesquisa; mas tive de fazer retomada de retrospecto contextual histórico-profissional. Fazer isso me ajudou a delinear caminhos de abordagem e de análises importantes para fazer a projeção da pesquisa, delineando formas de agir e pensar: retomadas de percurso profissional docente e de pesquisa; retomada de história de práticas e reflexões afins à arte; leituras (num ato inicial de pesquisa bibliográfica), reavivamento de rabiscos, linhas, curvas, formas e cores que marcam o processo de minha formação profissional: de construção, desconstrução e construção com atribuição de novos significados ao meu trabalho docente, a todo momento, em todo ambiente, escolar ou não. 


			De fato, em mim, creio que o ser pesquisador se imbrica com o ser professor como lógica de construção profissional. Há um processo de ressignificar meu fazer docente que revolve meu passado em buscas de implicações e explicações internas e externas, familiares, escolares, laborais políticas, sobretudo as públicas e a forma como o Estado lida com o professorado. Nesse sentido, recorre em minha lembrança recolher badulaques: tudo que desse para guardar em coleção e para ser usado como brinquedo. Entendo que o gesto era um tipo de germe da atitude de pesquisador que tomou conta de parte da minha vida profissional: a de ir a campo atrás de “coisas” que eu pudesse usar como argumentos e objetos de pesquisa. Sinto que ganhei e estimulei desde logo uma curiosidade inquiridora que vejo na base, nos elementos essenciais da pesquisa; e uma curiosidade adicionada de “registros de campo”: esboços com traços e curvas, rabiscos de formas e escolha de cores. Sinto que minha trajetória de vida e escolar discente e docente guia meu percurso de vivências pessoal que desencadearam a vida profissional. Meu envolvimento com rabiscos e cores me leva à memória de desenhos em cadernos escolares, de linhas e formas de roupas costuradas e confeccionadas pela minha mãe, de formas, luzes e cores das fotografias de meu pai. São lembranças que se fixam cada vez como memória clara e completa.


			Minha peregrinação pelos ambientes acadêmicos em busca de conhecimento e entendimento foi um caminho de vida escolhido para lidar com o futuro – os desígnios do destino. Tal escolha pode ser compreendida, por alguns, como estratégia e, por outros, como tática. Para mim, é uma e é outra, se misturando numa poiesis construtiva interminável: a vida do profissional entrelaçada ao do acadêmico na constituição da história pessoal. Ingressar na universidade para cursar a licenciatura em Artes Plásticas me permitiu solidificar uma carreira profissional na educação com uma massa concreta vinda da formação inicial, fundamental para eu não só ingressar na carreira docente via concurso público municipal, mas ainda entrar com uma aprovação que me situou no Ensino Fundamental como professor especialista de Arte.


			Nesse processo, minha compreensão do que é ser professor se abriu a autoquestionamentos e ao delineamento do que é, para mim, ser pesquisador. Eu digo: é estar situado numa posição social que incumbe de se contribuir para que o público escolar passe, o quanto antes, do uso intenso e exclusivo da oralidade em sua vida ao uso de outras formas de expressão, sobretudo a escrita; que passe de um senso prático e imediato como orientação de suas atitudes de vida cotidiana para um senso que presuma a reflexão, a compreensão conceitual do mundo, a apreensão das distinções entre o aparente e o essencial e ao reconhecimento do plano simbólico da existência humana em sociedade. 


			Nessa lógica, o professor é quem ensina conhecimentos a priori, aprende conhecimentos para ensiná-los a posteriori e domina, por formação e prática, um conjunto de elementos que ajudam os alunos a construírem conhecimentos afins a certas dimensões da vida que eles ainda ignoram, por razões como a (mental) idade. Nesse caso, o professor é a mão que ajuda a cobrir as lacunas entre o domínio pleno da fala e o domínio da leitura e da escrita como extensão aos conhecimentos linguísticos inatos; as lacunas entre o reconhecimento de formas, por exemplo, geométricas e iconográficas no mundo e o domínio de conceitos, técnicas e instrumentos para se representar o mundo por meio de tais formas; seria exaustivo ir além nessa exemplificação de movimentos entre o antes e o depois de uma criança que adentra a sala de aula para o primeiro dia letivo. Mas ela não é um “vazio” a ser preenchido; antes, já detém um significativo da realidade e uma vivência de mundo que devem ser ampliadas pela escola, são seres restritos a certo círculo social que devem ser introduzidos em um círculo mais amplo e, sobretudo, entre pares. 


			Seguindo essa lógica, embora alguns tenham a vocação como guia-mestra da docência, creio que a compreensão desse universo do ser professor dificilmente caberia em tal categoria. Assim, ser professor, para mim, vai muito além, muito além, porque supõe trabalho e dedicação acima de tudo, mas não sem técnica pedagógica e metodológica, sem competência operacional, técnica e tecnológica; porque supõe estudo contínuo e uma imersão eterna na sociedade e na comunidade para compreendê-las de modo a se poder fazer da educação um fenômeno não só vivo e necessário, mas também íntimo de todos, a ponto de o valorizarem como se valoriza a vida. 


			Ser professor é ser um profissional legitimado por conhecimentos específicos, exigentes e complexos. Ser professor é ser aberto a transformações impostas pela experiência advinda do decorrer do tempo, a agregar mudanças significativas que possam afetar sua profissão: transformações nos conhecimentos científicos, nos currículos escolares e nas tecnologias. Tudo tende a demandar revisões da função social e escolar do professor e das relações de seu trabalho com a sociedade. 


			Com efeito, a pandemia de covid-19, entre 2020 e 2022, foi um desses eventos em que a escola precisa rever sua forma de existir, pois provocou um “desarranjo” na conjuntura social cotidiana, na economia e na política, que se tornou arena para a defesa explícita de retrocessos, como a descrença na ciência e a demonização da cultura, da Educação e da Arte (embora esta tenha sido a válvula de escape para uma sociedade que se viu obrigada a não sair de casa). Ao professor coube se adaptar à docência virtual: uma nova realidade laboral, uma nova modalidade de ação por conta de uma nova realidade social: a do isolamento.


			Devo dizer que, na pandemia, reforcei ainda mais meu credo como professor de Arte com décadas de experiência: o ensino de Arte se faz fundamental porque a arte é essencial à vida civilizada; quando a realidade assusta, a arte conforta e ajuda a manter e reforçar a esperança por dias melhores sempre, evoca lembranças no ser humano que o situam no mundo. Com tal potência, possibilita ao professor despertar no discente, além da criatividade, a curiosidade e o senso crítico à diversidade cultural e social, global e local. Familiarizado com o meio rural a ponto de vivenciar sua cultura, pude não só saber, com exatidão, das necessidades de formação de indivíduos de uma escola rural; também pude empenhar minhas forças pedagógico-docentes em uma educação popular como imprescindível a quem acessa a escola onde leciono; uma educação com valorizações da vida local: a cultura, o dia o dia, o trabalho, a tradição, as relações familiares e sociais, a interação com a vida urbana. Sempre com respeito ao peculiar do meio rural: seus valores, seus grupos sociais, suas características, suas necessidades etc.


			Como disse, sou pesquisador e sou professor, também artista e autor acadêmico, pós-graduado, mestre e doutorando prestes a encerrar o doutorado com experiência docente em Arte e Geografia, articulando ensino, cultura e meio rural. Também sou membro atuante de grupo de pesquisa sobre ensino (de Arte). Desse modo, o contato e as vivências com culturas diferentes no meio rural do município de Uberlândia por longos anos me proporcionaram, profissionalmente, novas atitudes profissionais no ensino de Arte a fim de que as ações artísticas fossem um ato de valorização da identidade cultural discente. Desempenhar a função de professor trabalhador da educação com compromisso e lealdade exige reunir um conjunto de saberes e competências que permitam construir uma educação de qualidade. Isso porque os saberes docentes são construídos, desconstruídos e reconstruídos ao longo de toda a carreira e vida do professor. Diante de diversos desafios, estar se formando para a docência do ensino superior na educação a distância é um desafio para o professor que busca seguir carreira acadêmica, pois alguns não tiveram formação acadêmica e têm nova chance de se diplomarem e especializarem na área de educação. Cresceremos muito mais se professores e alunos se ajudarem. 


			Inteirar-me dessa identidade cultural e relacioná-la com manifestações artísticas locais me proporcionou reconhecer a cultura rural do meu alunado e situá-la em paralelo com outras culturas, diversas no espaço e no tempo; ou seja, reconhecer nossas experiências: as minhas e as dos discentes, que não podem ser desconsiderados nas instituições de ensino. Alunos são responsáveis por uma parte do processo de ensino e aprendizagem; são sujeitos que se relacionam com outras fontes de aprendizagem informal transmitida pela família e pelas pessoas comuns das comunidades localizadas no espaço-tempo. 


			Contudo, na escola rural que conheço e nas culturas que a ela se associam, desde as décadas finas do século XX houve transformações consideráveis na educação elementar, em especial a introdução e valorização da disciplina Arte nos anos iniciais e em sua obrigatoriedade no currículo escolar. Desde então, discursos sobre tendências pedagógicas e finalidades de tal matéria em tal nível escolar passaram por revisões e reestruturações que influíram na formação docente. Impôs-se a demanda por aprendizagem mútua de professor e aluno num processo dialógico-cooperativo, em que a escola é o lugar do exercício do pensamento e da criatividade, lugar da produção docente e discente, intelectual e artística, lugar da (re)construção de saberes, tendo a tecnologia como aliada pedagógica.


			Devo dizer que desde a formação até a atuação profissional plena em sala de aula, tive o desejo de registrar – e registrei – de algum modo a produção de trabalhos para descrevê-los como vestígios da minha vida pedagógica. Nesse processo de descrição, percebi a necessidade de estudá-los, via pesquisa, como matéria de interesse da educação. Encontrei olhares aguçados que me foram de ajuda para compreender as relações culturais entre cidade e campo e, assim, entender e registrar algo que, talvez dentro alguns anos, não se tenha mais: as escolas rurais – elas correm risco de extinção. Talvez com o passar do tempo haverá só relatos daqueles que as vivenciaram e que, também, podem se perder. Por isso, é necessário registrá-los. Conforme o tempo passa, as memórias se perdem, dissipam-se, como a tinta no papel esmaece, a cor nas fotografias empalidece, os detalhes se perdem na teia das sinapses conforme o tempo vai passando... 


			





				

					1  Neste trabalho de pesquisa, a palavra arte é grafada com inicial maiúscula quando designa um componente Curricular.


				


				

					2  Sou membro do Laboratório de Geografia e Educação Popular, grupo de estudos e pesquisa que se reúne semanalmente para estudos e pesquisas na área da educação popular. É integrador por Adriany de Ávila Melo Sampaio e Luiz Gonzaga Falcão Vasconcellos e ligado à Universidade Federal de Uberlândia.
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			INTRODUÇÃO


			Pensar no ensino de Arte em escolas brasileiras tendo em vista o corpo docente, as condições materiais de ensino e aprendizagem, o currículo, a formação de professores e o lugar da escola é tentar compreender uma realidade educacional, sem dúvida, de importância, mas ainda situada em contexto de desprestígio e desatenção em meio a políticas públicas educacionais e outras. De fato, a introdução do ensino de artes como conteúdo escolar elementar é recente, data de 1971, quando a Lei das Diretrizes e Bases (5.692/71) incluiu a Educação Artística no currículo; mas com o atributo de atividade educativa, em vez de disciplina. Desde 1980, tal ensino passa por transformações epistemológicas e metodológicas que visaram promover, nas aulas, a formação de sujeitos críticos e conscientes de seu contexto, refletir sobre a formação docente e debater teóricos da educação. Talvez por consequência do debate, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 (9.394/96) instituiria a Arte como componente curricular obrigatório na educação básica. Portanto, desde 1996, o ensino de arte (e a aprendizagem) na escola é considerado como parte da construção de conhecimentos com características próprias que o diferenciam da produção em arte. 


			Por meio dessa conquista, tornou-se fundamental a análise de condições que garantissem a consolidação da Arte na condição de componente curricular escolar e refletir sobre a formação de professores que o lecionam. Diante disso, questões que permeiam demandas afins aos conteúdos a serem trabalhados pelos docentes, os campos da Arte a serem definidos para cada etapa do ano escolar, a avaliação do processo de aprendizagem e outros objetos, tudo passou a ser discutido e entrelaçado com a definição dos objetivos do ensino de Arte para cada nível de ensino.


			Por outro lado, no início das práticas de Educação Artística durante as décadas de 1970 e 80, a realidade educacional da sala de aula mostrava que muitos professores não eram licenciados em Arte, além de seu contato com artes ter sido só na escola, quando alunos ou cursistas de formação para o magistério; cursos que não possibilitaram, em sua maioria, experiências as quais favorecessem a elaboração de propostas para se superarem as limitações de práticas herdadas, a exemplo da cópia de desenhos para colorir e/ou desenho livre. A própria história do ensino de arte testemunha tendências que se afirmaram no cenário pedagógico desse componente curricular ligado à formação estética e artística na escola. 


			Segundo Varela (1986) e Barbosa (1984), é possível verificar que a formação dos professores para o ensino de Arte ocorre no Brasil de forma mais sistemática desde meados do século XX; ou seja, em 1950 o processo de formação já acontecia nas chamadas escolinhas de arte do Movimento das Escolas de Arte, normalmente conduzidas pelo município; mas era de maneira sutil. Ofereciam formação inicial e continuada envolvendo, mais particularmente, educadores que atuavam nas escolas de Primeiro Grau. Na década de 1970, após a Lei 5.692/1971, se consolidou na academia o processo de formação dos docentes de Arte com a criação da chamada licenciatura curta em Educação Artística; coerente com a obrigatoriedade do ensino da Arte em escolas e colégios de Primeiro e Segundo Grau. 


			Todavia, como refletiu a professora Ana Mae Barbosa, uma precursora do movimento de arte-educação no Brasil, houve equívocos na ação de órgãos oficiais como o de desconsiderar a base do ensino: a formação docente. Como disse ela, 


			A arte tem sido matéria obrigatória em escolas primárias e secundárias (1º e 2º graus) no Brasil já há 17 anos. Isto não foi uma conquista de arte-educadores brasileiros, mas uma criação ideológica de educadores norte-americanos que, sob um acordo oficial (Acordo MEC-USAID), reformulou a educação brasileira, estabelecendo em 1971 os objetivos e o currículo configurado na Lei Federal n.º 5692 de Diretrizes e Bases da Educação (Barbosa, 1999, p. 9).


			Como forma de atender à necessidade imposta pela lei, foram criadas as licenciaturas em Educação Artística para formarem e prepararem educadores em dois anos. Supostamente, egressos estariam aptos a ministrar aulas de música, teatro e artes visuais nos dois níveis educacionais. Para Barbosa (1999, p. 45), teria sido 


			[...] um absurdo epistemológico ter a intenção de transformar um jovem estudante (a média de idade de um estudante ingressante na universidade no Brasil é 18 anos), com um curso de apenas dois anos em um professor de tantas disciplinas artísticas. 


			No século XXI, e conforme o artigo 62 da Lei 9.394/96, a formação docente para a educação básica se firmou com o mínimo nível superior – a ser obtido em licenciatura ou graduação plena – para se exercer o magistério na Educação Infantil e nos quatro primeiros anos escolares. Para atuar no Ensino Fundamental II, faz-se necessária a formação em licenciatura de acordo com a disciplina ou área disciplinar que o profissional vai lecionar. 


			Por outro lado, em 1997, os parâmetros curriculares nacionais para educação básica apresentaram definições e orientações à elaboração de propostas curriculares e subsidiares da Lei 9.394/96. Nesse sentido, foram eleitas as linguagens que comporiam o ensino de Arte – artes visuais, dança, música e teatro; e em cada uma houve indicação de objetivos, conteúdos de trabalho, orientações didáticas e formas de avaliação. Cabe dizer que os parâmetros eram só orientações, referências curriculares; e não leis a serem seguidas à risca. Além disso, uma nova base nacional comum curricular aprovada em 2019, inclusive para Arte, propôs o desenvolvimento de habilidades e competências importantes em práticas investigativas. A proposta está voltada ao percurso do fazer artístico para se perceber o mundo em sua complexidade e seus contextos mediante a construção de saberes e a interações afins à arte e à cultura; também se favorece tanto o respeito às diferenças quanto o diálogo intercultural: princípios da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996. Assim, reforça-se a importância de se levar em conta o diálogo entre literatura e outras ciências, além de se possibilitarem o contato e a reflexão sobre formas estéticas híbridas: artes circenses, cinema, performance3 etc. 


			Nesse contexto de definições e afirmações de políticas públicas proporcionadas e defendidas, merece atenção especial a formação docente com foco na aprendizagem discente de Arte. Ao professorado de Arte (e outras disciplinas), as políticas de formação podem lhes proporcionar a possibilidade de serem articuladores de conteúdos da linguagem artística com as aprendizagens para que os discentes, com suas diferenças culturais, se apropriem do ensino adequado à cultura regional e local, sobretudo a cultura urbana e rural. 


			Com efeito, numa retrospectiva temporal, as primeiras escolas erguidas no Brasil eram rurais e foram unânimes de Norte a Sul, Leste a Oeste, onde deram contribuições significativas. Mas deixaram de ser importantes com o êxodo rural e a urbanização a partir de 1940–50; desde então, sustentaram-se com muita sujeição – como de resto toda a educação elementar – a condições de vulnerabilidade e fragilidade que as deixaram à beira do desaparecimento, como em projetos de nucleação com escolas urbanas, ou por causa de infrequência discente, com a oferta de transporte escolar para alunos do meio rural estudarem na cidade; e até por causa da chegada de avanços tecnológicos ao campo.


			Esse cenário se apresentou a mim4 em minha vida profissional docente. Deparei-me com a diversidade cultural nas ruas da cidade e nas estradas/povoações do campo; no trabalho em sala da aula, com a incorporação da diversidade artístico-cultural nas práticas educativas em artes visuais de fora da escola. Propus-me a ir além dos tratamentos dados à Arte nos currículos escolares, nos planejamentos “engessados” e nos livros didáticos, que conjugam uma noção de cultura de feição monocultural com conhecimentos de prestígio na educação escolar. Assim, impõe-se uma hegemonia à noção de Arte: a europeia, com suas divisões: arte greco-romana, arte medieval, arte renascentista, arte romântica, arte realista e outras modalidades; impressionismo, cubismo, fauvismo, expressionismo e outros ismos. Isso em detrimento de quase nada de arte do continente africano, de arte indígena, de arte do meio rural e da cidade e outras tipologias. O desprestígio se estende ainda – e expressivamente – às culturas regionais que os discentes trazem para sala de aula e suas relações de interculturalidade de vivência e convivências. Não se fala em congado, folia de reis, festa junina e outras culturas da vivência dos discentes nos grupos familiares e sociais do meio rural.


			Por outro lado, há o problema da formação de professores de Arte, ou seja, da oferta de cursos e do preparo para um ensino de Arte crítico e integrado à vida do alunado. Embora muito já tenha sido escrito sobre tal formação, não se tem detectado a existência de estudos que tomem a formação artística como movimento atrelado às relações e experiências artísticas e culturais vivenciadas dentro e fora dos espaços acadêmicos – se é que realmente acontecem. 


			A vivência de retratar essa realidade vivida ganha contornos próprios no contexto da pesquisa aqui descrita. Artística ou não, entende-se que qualquer formação se assenta em conhecimentos constitutivos dos saberes docentes e que estes são significativos como fontes de ideias. A concepção de que a palavra “formação designa a atividade de se formar em seu desenvolvimento temporal e o respectivo resultado [...] desse percurso” (Coutinho, 2004, p. 150) presume pensar nos conteúdos da formação artística de professores. Assim, considerando a experiência como fundamento, é preciso que 


			[...] o que “decoramos” ou simplesmente copiamos mecanicamente não fica em nós. É um conteúdo momentâneo, por isso conhecimento vazio que no decorrer do tempo é esquecido. Não faz parte de nossa experiência. Só aprendemos aquilo que, na nossa experiência, se torna significativo para nós (Martins; Picosque; Guerra, 1998, p. 128).


			A experiência, como disse Dewey (2010, p. 89), aparece


			[...] com frequência, entretanto, a experiência que se tem é incompleta. [...]. Em contraste com tal experiência, temos uma experiência quando o material experienciado segue seu curso até sua realização. Então, e só então, ela é integrada e delimitada, dentro da corrente geral da experiência, de outras experiências. 


			Para tal pensador, experiência significa integração e interação, enquanto ideias e fatos não existem fora da experiência. Mas esta, para ter função educacional, tem de “conduzir a um mundo expansivo de matérias de estudo, constituídas por fatos ou informações”; e satisfazer essa condição supõe um professor que considere o “processo contínuo de reconstrução da experiência” (Dewey, 1958, p. 18).


			Esse autor via a educação como fenômeno social pelo qual as conquistas da civilização são deixadas de uma geração a outra e em que a escola como “instituição pela qual a sociedade transmite a experiência adulta à criança” como forma de conhecimento. Tal experiência não seria adquirida exclusivamente pela atividade espontânea do aluno; mas também por meio da orientação e do estímulo proporcionados pelo docente, desde que fossem contínuos no processo de ensino e aprendizagem. O autor via a noção de experiência como fase da natureza em que ocorre a interação entre o ser e o ambiente, modificados constantemente; pensava na educação como processo para reconstruirmos e reorganizarmos nossa experiência a fim de percebermos, com mais agudeza, o sentido e, assim, habilitarmo-nos a conduzir o curso de experiências futuras com consciência, segurança e convicção. Logo, a educação não seria um processo de preparo para a vida; seria uma reconstrução e reorganização contínua da experiência com o intuito de torná-la educativa, ou seja, de buscar aumentar a qualidade das interações no ambiente e fazê-las servirem de base para interações ainda mais amplas no futuro; numa palavra, para proporcionar novas experiências.


			Nesse sentido, as experiências profissionais adquiridas são realizadas experimentalmente no decorrer das vivências. Ao menos foi assim na minha trajetória de formação e ação profissional. Vivenciei a sala de aula numa época quando a disciplina Educação Artística era oferecida por educadores da rede municipal — anos 1990. Havia um professor contratado e três docentes efetivos em todas as escolas municipais de quinta e oitava séries, no campo e na cidade; ou seja, quatro profissionais era um corpo profissional reduzido demais para cumprir a Lei de Diretrizes e Bases (5.692/71), que prescreveu tal disciplina no currículo.


			Não por acaso, pesquisas acadêmicas sobre o ensino de Arte e formação docente surgiram aqui e ali. São apresentadas em artigos, dissertações, teses, relatórios, livros e outros. Provocam debates diversos sobre o ensino escolar de Arte que podem ser úteis à área; ou seja, têm importância ao contexto educacional. É nesse terreno que se situa essa tese, fruto de uma pesquisa de doutorado sobre as relações entre ensino e aprendizagem de Arte no nível Fundamental. Tendo em vista tal cenário – desvelado em parte no mestrado – o contato com um grupo de professores de Arte, com instituições e com manifestações artísticas e culturais da região onde leciono, motivou a construção de um projeto de pesquisa de doutorado tendo como lócus a escola municipal rural. 


			As motivações da pesquisa partiram de vivências na docência de Arte no Ensino Fundamental de escola rural; mas abrangeram leituras e a pesquisa realizada. Foram motivações, ainda, a continuidade da formação pós-graduada, de reflexões oriundas de disciplinas cursadas no doutorado e de conversas, estudos e pesquisas com a orientadora. Fui influenciado por contextos externos como seminários, grupos de pesquisas e outros que proporcionaram experiências diversas. Além de dúvidas e reflexões, começaram a surgir dificuldades com a continuidade de um tema que abrange Arte e Educação nos aspectos da pesquisa em escola e sala de aula. Por ser o curso doutorado em educação, era preciso abranger as duas temáticas numa perspectiva delimitada.


			Esse esforço de compreensão temática e de sistematização a fim de delinear o tema da tese convergiu para a ideia de abordar o ensino da cultura local em sala da aula como ponto de partida. Fiz algumas reflexões com base em minha atuação de professor de Arte do Ensino Fundamental I e II e em minha formação docente na área como gesto de poiesis de reflexões e pesquisa. Por poiesis neste estudo se entende a vontade pessoal e os processos criativos; como diz Lelis (2004, p. 23), a poiesis artística desvela “a produção, a ação, a práxis em Arte com técnicas, métodos e elementos da linguagem das Artes Visuais em diferentes ambientes e contextos”; retrata aspectos pessoais plásticos da criação artística e cultural e deslinda a criação de cada ser dedicado ao fazer artístico. Mas aqui se aplica ao fazer profissional no ensino de Arte, ou seja, à produção, a ação e às práticas de docentes de Arte em seu trabalho com alunos. O contexto da poiesis está no fazer, no confeccionar, na criação proporcionada pelo educador com base na formação acadêmica e na apreensão de técnicas para aplicação na sala de aula: lugar onde se manifestam as culturas dos sujeitos discentes. 


			Assim, foi se formando um propósito de compreender o ensino e a aprendizagem de Arte tendo em vista os meus 32 anos de magistério e os quatro de direção escolar (após ser eleito pelo voto de professores e da comunidade escolar). Minha compreensão partiu de recorte em torno da aprendizagem e da interculturalidade no ensino de Arte, bem como da formação docente; também partiu de observações e da autorreflexão sobre o lugar que hoje ocupo como educador com pé fincado no chão da sala de aula. Foi um revolver de memórias e percursos como escritor e pesquisador na área de Artes Visuais, também como membro do grupo “Professor artista”.5 À luz de experiências profissionais, observações e anotações, pesquisei e analisei a fim de compreender as complexidades concernentes a uma metodologia para abordar a prática da docência de Arte pela lógica da relação teoria-prática; bem como para averiguar a cultura regional – restrita ao local – e avaliar proposições e objetivos desejáveis à pesquisa. Ficou claro que a cultura e as expressões artísticas com as quais o discente mantém contato ao longo de sua trajetória de vida poderiam fornecer subsídios à sua formação escolar. Assim, essa questão mereceu aprofundamento como contributo aos estudos no campo da formação discente mediante o fazer profissional.


			O caminho percorrido na configuração da tese foi permeado pela articulação de saberes entre educação, arte, ética e processos de subjetivação, numa concepção poético-artística existencial. Como professor-artista, entendo que partilho de ambos os fazeres. Assim, refletir sobre a educação tendo como recorte o ensino de Arte é pensar na importância de defendê-lo num sistema neoliberal, que vê a Arte como ilustração, decoração, adorno no currículo, em vez de ser vista como linguagem aliada a elementos que vão do visual ao gráfico, passando pelo vídeo, pelo movimento, pelo canto, pela interpretação dramática e musical, tudo em espaços e contextos diferentes. 


			Nesse sentido, delineou-se o objeto de estudo a ser desenvolvido na pesquisa subjacente a esta tese. Trata-se do ensino de Arte segundo a concepção de professoras sobre práticas escolares, planejamento, relação professor–aluno, avaliação, conteúdo e formação docente; tudo articulado segundo a lógica da interculturalidade. A proposta de investigação almejou compreender as relações entre cultura urbana e cultura rural no contexto das práticas de ensino e aprendizagem de Arte, ou seja, de educadores dentro da escola, na sala de aula e fora dela. Essa compreensão inclui saber o que pensam da ideia de cultura: como a veem, definem, reconhecem e exemplificam; como a relacionam com sua realidade particular íntima (na família e em seu meio), particular pública (na vida social e no lazer) e profissional estudantil (na docência e no estudo escolar). Importa saber que relevância e papel atribuem à cultura em suas vidas e como se relacionam com a realidade escolar tendo em vista a cultura como experiência que singulariza as pessoas.


			A pesquisa incidiu na análise do ensino de Arte praticado em escolas rurais de Uberlândia, MG, tendo por base relatos de docentes sobre práticas pedagógicas de Arte e sobre sua formação. A pesquisa se guiou por este argumento de tese: as culturas familiar, local e regional que alunos levam à escola/sala de aula precisam ser exploradas como matéria educacional numa relação intercultural com eles e de modo a se conciliarem com o universo dos livros didáticos e o pensar dominante da escola; a premissa é a de que o professor é agente formador e gerenciador que pode direcionar o ensino de Arte em sala de aula. 


			Tal argumento foi desdobrado e problematizado com base nestas indagações: quais sentidos os docentes de Arte atribuem às suas práticas educacionais e como as inter-relacionam com seus alunos e a contextualização do ensino? Como podem discutir cultura com uma percepção reflexiva do ambiente dos alunos e tendo em vista o trabalho com a ideia de cultura local e estética? De que modo abordam e (re)conhecem a cultura dos estudantes do ensino fundamental na escola de área rural e estabelece relações plurais de cultura? Como professores de Arte do meio rural podem trabalhar com fronteiras culturais ressignificadas para que o ensino seja um processo de negociação cultural permanente com alunos e as aulas sejam significativas à formação da identidade cultural do alunado? De que maneira se efetiva o ensino de Arte em escolas municipais do meio rural na dimensão da interculturalidade considerando a importância/relevância/significância desta à formação da identidade cultural do aluno? Portanto, a pesquisa pretendeu não só coletar informações para gerar dados de análise relativos ao professorado municipal de Arte que trabalha ou não com diversidade cultural na sala de aula; mas ainda reconhecer, descrever e compreender possíveis mudanças na formação discente com a Arte e na formação do professor de Arte. 


			Dado esse conjunto de questionamentos, a pesquisa se guiou pelo objetivo geral de analisar numa compreensão crítica do ensino de Arte no meio rural, tendo em vista a dimensão intercultural: a presença das culturas que envolvem escolas municipais rurais do município de Uberlândia­ como conteúdo útil ao trabalho disciplinar de Arte e à prática de ensino (pedagógica). Para o horizonte de compreensão aberto por tal finalidade, convergiram os objetivos específicos a seguir. 
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